
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.303 - RS (2012/0176713-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEIDE LUDIMILA DE CASTRO SILVA E OUTRO
ADVOGADO : FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO PROMOVIDA PELA 
LEI 10.355/2001. OFENSA À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. 
MATÉRIA QUE NÃO PÔDE SER OBJETADA NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO.
1. O STJ firmou orientação, no julgamento do Resp 1.235.513-AL, de relatoria do 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, processado segundo o regime do art. 
543-C do CPC, no sentido de que "nos embargos à execução, a compensação só 
pode ser alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 
compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada". 
2. No caso em exame, a Lei 10.355/01, que reestruturou os cargos e carreiras 
dos servidores previdenciários, é posterior ao exaurimento da instância ordinária, 
de modo que a compensação com o índice de 28,86% não pôde ser arguida no 
processo de conhecimento. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 04 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.303 - RS (2012/0176713-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEIDE LUDIMILA DE CASTRO SILVA E OUTRO
ADVOGADO : FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 513-517).

Os agravantes sustentam:

Como se vê, no título executivo só há autorização das 
compensações previstas nas Leis nº 8.622/93 e 8.623/93, o que não é o caso 
daquela pretendida pelo INSS, pois a própria Autarquia executada confessa 
que a reorganização da carreira previdenciária de deu em decorrência da edição 
da Lei nº 10.355/01. Ademais, a mencionada lei dispõe sobre a estruturação da 
Carreira Previdenciária no âmbito do Insituto Nacional do Seguro Social. 
Destarte, forçoso é o reconhecimento de que os aumentos dela decorrentes não 
possuem, evidentemente, caráter geral, sendo inviável, por isso, a sua 
compensação com as diferenças do Reajuste de 28,86% (fls. 549-550).

Por fim, pedem a reconsideração do julgado ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.303 - RS (2012/0176713-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.3.2013.

Cinge-se a questão à legitimidade de alegar-se compensação do índice de 

28,86% com a Lei 10.355/2001 somente na fase de Execução, após o trânsito em julgado da 

sentença, sem que tenha havido arguição desta matéria no processo de conhecimento.

Conforme consignei na decisão agravada, a Primeira Seção, que julgou em 

27/6/2012 o REsp 1.235.513-AL, submetido à sistemática do art. 543-C, do CPC, 

sedimentou o entendimento de que "não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do 

índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 

alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com 

a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em 

julgado, conforme o caso". Veja-se a ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ  Nº  08/2008.  SERVIDORES  DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS - UFAL. DOCENTES DE 
ENSINO SUPERIOR. ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM 
REAJUSTE ESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 
ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, no 
patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, com base 
no princípio da isonomia, decidiu que este índice deveria ser estendido a todos os 
servidores públicos federais, tanto civis como militares.

2. Algumas categorias de servidores públicos federais também 
foram contemplados com reajustes específicos nesses diplomas legais, como 
ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a Suprema Corte 
decidiu que esses aumentos deveriam ser compensados, no âmbito de execução, 
com o índice de 28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 
compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis.

Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer 

Documento: 1221538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2013 Página  3 de 4



 
 

 

limitação ao pagamento integral do índice de 28,86% não cabe à União e às 
autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais 
reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas 
do Supremo Tribunal Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice 
de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 
alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância 
ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada 
se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, 
estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do 
CPC: " Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar 
sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que 
superveniente à sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o 
aumento específico da categoria do magistério superior originaram-se das 
mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores á sentença exequenda.

Desse modo, a compensação poderia ter sido alegada pela 
autarquia recorrida no processo de conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 
disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as 
alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à 
rejeição do pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da 
coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste 
específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por absoluta 
ausência de previsão no título judicial exequendo .

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do 
CPC e à Resolução STJ nº 08/2008.

O relator do supracitado repetitivo, o Ministro Castro Meira, ressalvou em seu 

voto que:

Em outras palavras: somente pode ser alegada a compensação, 
em fase de embargos à execução, com base em fato posterior à sentença 
exequenda. Se a compensação baseia-se em fato anterior, não levantado 
oportunamente no processo de conhecimento, a matéria de defesa encontra o 
óbice da coisa julgada.

(...) 
Nada obstante, o trânsito em julgado da sentença é critério que 

não deve ser tomado em termos absolutos. É que, antes mesmo desse fato, é 
possível que o réu já não possa mais alegar certas matérias de defesa, o que 
ocorre, por exemplo, com o exaurimento das instâncias ordinárias .

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
reconhecido que as questões supervenientes ao julgamento do recurso de 
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apelação, ainda que de ordem pública, não podem ser analisadas, originariamente, 
no recurso especial, para o qual o requisito do prequestionamento deve ser 
observado, a exemplo deste pronunciamento da Corte Especial do STJ:

(...)
Assim, é possível que as exceções e objeções materiais à 

obrigação tenham surgido entre o exaurimento da instância ordinária – que se dá, 
via de regra, com o julgamento da apelação – e o trânsito em julgado da sentença. 
A utilizar-se esse critério temporal (o trânsito em julgado da sentença) para definir 
as matérias de defesa passíveis de alegação nos embargos do devedor, ficaria o 
embargante em situação de desamparo, pois não poderia suscitá-la mais no 
processo de conhecimento, tampouco no processo de execução, via embargos.

Nesses termos posta a questão, pode-se concluir: o critério que se 
ajusta melhor às características do processo civil brasileiro é o da última 
oportunidade do réu para alegar a matéria de defesa no processo cognitivo, que 
pode variar conforme o caso e a natureza da objeção apresentada.

(...)
Ressalve-se, porém, que nas instâncias ordinárias, as matérias de 

ordem pública, como prescrição e decadência, por exemplo, podem ser alegadas, 
e mesmo conhecidas de ofício pelo magistrado, a qualquer tempo, sobrepujando, 
pois, o critério temporal baseado exclusivamente na sentença.

Assim, é correto afirmar que o termo "superveniente à  sentença" 
deve ser interpretado como "superveniente à última oportunidade para se alegar a 
matéria de defesa" no processo cognitivo, podendo coincidir, ou não, com a 
prolação da sentença de mérito, com o exaurimento da instância ordinária ou com 
o trânsito em julgado, conforme o caso.

Observa-se, pela leitura do trecho acima, que os efeitos da coisa julgada sobre 

as alegações de limitação temporal de pagamento do reajuste de 28,86% ou de compensações 

remuneratórias supervenientes - a impedir, portanto, a objeção de tais questões em Embargos 

à Execução - somente se darão caso a tese pudesse ter sido aventada oportunamente como 

matéria de defesa no processo de conhecimento e não o foi.

No caso em exame, a Lei 10.355/01, que reestruturou os cargos e carreiras 

dos servidores previdenciários, é posterior ao exaurimento da instância ordinária (fls. 

111-114), de modo que a compensação com o índice de 28,86% não pôde ser arguida no 

processo de conhecimento. Ou seja,  a lei entrou em vigor após a última oportunidade de o réu 

arguir temas novos e supervenientes no processo cognitivo, dado que não poderia inovar em 

Recurso Especial ou Extraordinário, ante a necessidade do prequestionamento.

Cito precedente:

SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
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EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. 
IMPOSIÇÃO DE LIMITAÇÃO TEMPORAL DE PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 
PREVIDENCIÁRIA (LEI Nº 10.355/2001). EFEITOS DA COISA JULGADA. 
OBSERVÂNCIA NOS TERMOS FIXADOS PELO RESP Nº 1.235.513/AL. 
REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA CAUSA. 
INADMISSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração, de que trata o art. 535 do Código 
de Processo Civil, tem por finalidade exclusiva sanar omissão, contradição ou 
obscuridade, não podendo ser utilizado - mormente reiteradas vezes - como meio 
de provocar novo julgamento da causa.

2. Os efeitos da coisa julgada, a impedir, portanto, a objeção de 
matérias como a limitação temporal de pagamento do reajuste de 28, 86% ou 
compensações remuneratórias supervenientes na via dos embargos à execução, 
somente se darão caso a tese pudesse ter sido aventada oportunamente como 
matéria de defesa no processo de conhecimento e não o foi (cf. REsp nº 
1.235.513/AL, Relator o Ministro Castro Meira, DJe 20/08/2012, julgado 
conforme a sistemática dos recursos representativos de controvérsia).

3. No caso dos autos, a reestruturação da carreira 
previdenciária trazida com a Lei nº 10.355/2001 apenas se deu após o 
exaurimento das instâncias ordinárias, ou seja, após a última oportunidade 
do réu arguir temas novos e supervenientes no processo cognitivo, dado que 
não poderia inovar em recurso especial ou extraordinário, ante a 
necessidade do prequestionamento. Logo, essas matérias poderiam ter sido 
suscitadas em embargos do devedor, sem afronta à coisa julgada, pois, caso 
contrário, deixaria o demandado em situação de desamparo: ficaria 
impedido de utilizá-las em qualquer fase do processo, seja cognitivo ou 
executivo.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no Resp  1118017/RS, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 15/02/2013, grifei).

Portanto, o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 

desta Corte.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0176713-0 AREsp 221.303 / RS

Números Origem:  200671200392085  200771000137806

PAUTA: 04/04/2013 JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEIDE LUDIMILA DE CASTRO SILVA E OUTRO
ADVOGADO : FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEIDE LUDIMILA DE CASTRO SILVA E OUTRO
ADVOGADO : FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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